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Determina tempo maximo para o Servigo
de Atendimento Mobvel de Urgéncia
(Safnu) pfestar assisténcia médica e da
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Art. 1°. As equipes das unidades do Servigco de Atendimento Mével de Urgéncia do

/
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municipio de Sao Paulo deverdao preencher documento que liste as seguintes

Py
informagoes: 5
| — Horario da notificacao da ocorréncia; _ o =
Il — Horario do atendimento a solicitacao do servico; b

Paragrafo unico. Em casos de impossibilidade de atendimento em tempo menor =
do que 30 (trinta) minutos, as unidades deverdo especificar, no documento |

supracitado, o motivo da demora.

Art. 2° Os atendentes das linhas telefénicas do disque 192 deverdo informar ao
solicitante o prazo estimado para chegada da ambulancia do SAMU no local em
necessidade.
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Art. 3° As despesas decorrentes da execugao da presente Lei correrdo por conta

de dotagbes orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as

disposi¢cdes em contrario.

a em https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Home/AbrirDocumento?plD

Sala das sessdes em,
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JUSTIFICATIVA

A intencdo deste Projeto de Lei é agir contra a situacdo deploravel do
Servico de Atendimento Mével de Urgéncia do municipio de Sao Paulo, que
demonstra-se de carater preocupante.

Dados retirados do jornal Agora alegam que uma em cada trés ocorréncias
nao é atendida pelo Samu. Além disso, a demora do atendimento ja € muito bem
conhecida pela populagao paulistana, nao séo isolados 0s casos em que pessoas
em estado de necessidade de atendimento médico tiveram que esperar mais de
uma hora pela chegada da ambulancia.

Os municipes queixam-se da falta de informag¢des prestadas pelos

atendentes, que nao informam o tempo estimado de chegada do carro de

atendimento, o que - muitas vezes - os impede de tomar outras providéncias e

causa indignagao.
Assim, verifica-se a urgente necessidade de medidas que possam intervir

nesse quaHFo lamentavel da cidade de Sao Paulo.

Diante o exposto, pe¢o o apoio para sua aprovagao junto aos nobres

integrantes desse Parlamento Municipal.
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Efetuada a autuagéo, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PL 0569/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Decreto Federal n® 5.055, de 27 de abril de 2004, que institui o Servigo de
Atendimento Moével de Urgéncia — SAMU, em Municipios e regides do territério
nacional, e da outras providéncias

- Resolugdo Conselho Federal de Medicina n°® 2.110, de 19 de novembro de 2014, que
dispbe sobre a normatizacao do funcionamento dos servicos Pré-Hospitalares Moveis
de Urgéncia e Emergéncia, em todo territério Nacional.

- Portaria MS n° 356, de 8 de abril de 2013, que r redefine o cadastramento, no
SCNES, das Centrais de Regulagao das Urgéncias e das Unidades Méveis de Nivel
Pré-Hospitalar de Urgéncias pertencentes ao Componente SAMU192 da Rede de
Atencao as Urgéncias;

- Portaria MS N° 1.010, de 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes para a
implantacé@o do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e sua Central
de Regulacao das Urgéncias, componente da Rede de Atengao as Urgéncias;

- Lei Municipal n® 12.093, de 25 de junho de 1996, que dispde sobre a manutencao de
unidades de atendimento médico méveis nos estadios de futebol, ginasios esportivos e
locais de grande concentragao de pessoas.

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispde sobre protecéo e defesa
do usuario do servico publico do Municipio de Sao Paulo, e da outras providéncias.

- Lei Municipal n® 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispde sobre os direitos dos
usuarios dos servigos e das agdes de saude no Municipio, e da outras providéncias.

- Lei Municipal n® 14.909, de 11 de fevereiro de 2009, que dispde sobre a implantagéo
do sistema de rastreamento por GPS e monitoramento nas ambulancias da rede de
saude publica do municipio de Sao Paulo e da outras providéncias.

- Lei Municipal n°® 15.352, de 20 de dezembro de 2010, que dispde sobre a
permanéncia de ambulancia nos locais de realizagdo de provas para vestibular,
selecdo, concursos e demais eventos similares, no ambito da Cidade de S&o Paulo, e
da outras providéncias.

- Lei Municipal n® 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispde sobre o Programa
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internagdo Domiciliar no Municipio de Sdo Paulo,
e da outras providéncias.
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- Lei Municipal n°® 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas praticas e padrées
de qualidade no atendimento ao usuario de servigcos publicos na cidade de Sao Paulo
e da outras providéncias.

- Portaria Municipal da Secretaria de Saude n° 770/09, que define normas para a
elaboragao de planos de atencao as urgéncias e emergéncias.

- Portaria Municipal da Secretaria de Saude n°® 1371/09, que constitui o Comité Gestor
Municipal do Sistema de Atengao as Urgéncias e Emergéncias.

- PL 463/13, que dispbe sobre a criago de estrutura administrativa para o SERVICO
DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA (SAMU) do Municipio de Sao Paulo, com
a criagcao de entidade autarquica de regime especial, e da outras providéncias;

- PL 532/14, que dispde sobre a proibicado de retencdo de macas das ambulancias do
Servico de Atendimento Mével de Urgéncia - Samu e de outras unidades méveis do
urgéncia e emergéncia na Rede Hospitalar Municipal, bem como a criagdo de reserva
técnica de macas nessas unidades da rede hospitalar e da outras providéncias

- PL 149/2017, que dispde sobre a obrigatoriedade de equipar com desfibriladores
cardiacos os terminais de Onibus, unidades basicas de saude e veiculos que
especifica.

- PL 162/2017, que dispde sobre a cobranga por quildbmetro rodado dos servigos de
ambulancia particular e da outras providéncias.

- PL 554/2017, que dispde sobre o uso de ambulancias e veiculos de socorro médico,
em faixas exclusivas.

A Comissao de Constituicao, Justica e Legislagao Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.04.

Sao Paulo, 02 de outubro de 2017.

Juﬁan\TriAd ke<€on T Eberlin

Proruradora Legislativa
AB/SP 232.414
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CONSELHO EEGERAL: (E METIS

RESOLUGAO CFM N° 2.110/2014
(Publicada do D.O.U. em 19 nov. 2014, Secdo |, p. 199)

Modificada pela Resolucdo CFM n. 2.132/2015

Modificada pela Resolugdo CFM n. 2.139/2016

Dispdoe sobre a normatizagdo do funcionamento
dos Servicos Pré-Hospitalares Modveis de
Urgéncia e Emergéncia, em todo o territério
nacional. :

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes que lhe confere a Lei n°
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n°® 44.045, de 19 de julho de
1958, e pela Lei n® 12.842/13, e

CONSIDERANDO o direito a saltde estabelecido pelo artigo 6° da Constituigdo da Republica
Federativa do Brasil de 1988 e o direito ao acesso universal e igualitario as agbes e servigos
de saude prestados pelo poder publico, previsto no artigo 196 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que o Cddigo de Etica Médica estabelece os principios da pratica médica
de qualidade e que os Conselhos de Medicina sdo os érgaos supervisores e fiscalizadores
do exercicio profissional e das condigdes de funcionamento dos servigos médicos prestados
a populacgao;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina deve regulamentar e normatizar as
condigdes necessdrias para o pleno e adequado funcionamento dos servigos pré-
hospitalares modveis de urgéncia e emergéncia, tendo como objetivo que neles o
desempenho ético-profissional da medicina seja exercido;

CONSIDERANDO o estabelecido na Resolucdo CFM n° 1.493/98, que dispde que a
responsabilidade médica é individual em relacdo ao paciente; e a Resolucdo CFM n°
1.671/2003, que dispde sobre a regulamentagdo do atendimento pré-hospitalar mével na
pratica médica, da Regulagdo Médica e da assisténcia pontual em cena, oferecida pelo
Médico Regulador e pelo Intervencionista, além de aprovar a “Normatizagéo da Atividade na
Area da Urgéncia-Emergéncia na sua Fase Pré-Hospitalar”;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n°® 2.048, de 5 de novembro de 2002, que institui o
Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia, a “vaga zero”,
com abrangéncia no atendimento pré-hospitalar mével de urgéncia, e na necessidade de
quantificagéo, qualificagdo e capacitagio das equipes médicas;
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CONSIDERANDO o Decreto n® 5.055, de 27 de abril de 2004, que institui o Servigo de
Atendimento Mével de Urgéncia — SAMU, em Municipios e regides do territério nacional, e
da outras providéncias;

CONSIDERANDO a Portaria n® 2.657/GM/MS, de 16 de dezembro de 2004, que estabelece
as atribui¢gdes das centrais de regulagdo médica de urgéncias e o dimensionamento técnico
para a estruturagao e operacionalizagdo das Centrais SAMU-192;

CONSIDERANDO a Portaria MS n° 1.600, de 7 de julho de 2011, que reformula a Politica
Nacional de Atengéao as Urgéncias e institui a Rede de Atenc¢do as Urgéncias no sistema
Unico de Saude;

CONSIDERANDO a Portaria MS n° 2.026, de 24 de agosto de 2011, que aprova as
diretrizes para a implantagéo do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e
sua Central de Regulagdo Médica das Urgéncias, componente da Rede de Atengdo as
Urgéncias;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n° 1010, de 21 maio de 2012, que redefine as
diretrizes para a implantagéo do servigo de atendimento mével de urgéncia e sua central de
regulacdo das urgéncias, componente da rede de atengéo as urgéncias;

CONSIDERANDO o grave quadro brasileiro de agravo na morbimortalidade relativo as
urgéncias, inclusive as relacionadas ao trauma e a violéncia;

CONSIDERANDO a baixa cobertura populacional e a insuficiente oferta de Servigos de
Atendimento Movel de Urgéncia com estrutura e funcionamento adequados a legislagao
vigente, e a necessidade da extensao da cobertura a toda a populagao brasileira, amphando
0 acesso e a abrangéncia do servigo;

CONSIDERANDO que as condi¢des de trabalho do médico no servigo pré-hospitalar mével
de urgéncia podem comprometer sua capacidade de fazer o melhor pelo paciente;

CONSIDERANDO as responsabilidades do médico, ética, civil e criminal, como pessoal e
intransferivel;

CONSIDERANDO que as condigdes de atendimento que a maioria dos Servigos
Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia no pals frequentemente atenta contra a dignidade
dos pacientes;

CONSIDERANDO que os hospitais devem disponibilizar leitos em nimero suficiente para
suprir a demanda de pacientes oriundos dos Servigos de Atendimento Mdvel de Urgéncia,
publicos e privados;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em reunido plenaria de 25 de setembro de 2014;

RESOLVE:
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Art. 1° Esta resolugdo se aplica aos servicos pré-hospitalares méveis de urgéncia e
emergéncia, publicos e privados, civis e militares, em todos os campos de especialidade.

Art. 2° O sistema de atendimento pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia é um
" servico médico e, portanto, sua coordenacgao, regulagdo e supervisdo direta e a distancia
deve ser efetuada por médico, com agbes que possibilitem a realizagdo de diagndstico
imediato nos agravos ocorridos, com a consequente terapéutica.

Art. 3° Todo o servico de atendimento pré-hospitalar mdvel de urgéncia e emergéncia
devera ter diretor clinico e diretor técnico, ambos com registro no Conselho Regional de
Medicina (CRM) da Jurisdicdo onde se localiza o servigo, os quais responderdo pelas
ocorréncias de acordo com as normas legais vigentes.

Art. 4° Todo o servico de atendimento pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia
devera ter comissao de ética, comissdo de dbito, comissdo de prontuarios ou quaisquer
outras que sejam obrigatdrias pela legislagao.

Art. 5° O servigo pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia deve, obrigatoriamente,
priorizar os atendimentos primarios em domicilio, ambiente publico ou via publica, por ordem
de complexidade, e ndo a transferéncia de pacientes na rede.

Paragrafo Gnico. Nao é atribuigdo do servigo hospitalar mével de urgéncia e emergéncia o
transporte de pacientes de baixa e média complexidade na rede, assim como o transporte
de pacientes para realizarem exames complementares, devendo ser acionado apenas para
o transporte de pacientes de alta complexidade na rede.

Art. 6° Os servigos pré-hospitalares méveis privados de urgéncia e emergéncia deverao ter
central de regulacdo médica propria, com médicos reguladores e intervencionistas, e estara
subordinada & Central de Regulagdo de Urgéncia e Emergéncia do Sistema Unico de Saude
(SUS), sempre que necessitar encaminhar pacientes para o SUS, a qual definira os fluxos
de encaminhamentos para os servigos publicos.

Art. 7° A responsabilidade da transferéncia de pacientes na rede privada é de competéncia
das instituicdes ou. operadoras dos planos de salde, devendo as mesmas oferecer as
condi¢des ideais para a remogao.

Art. 8° A Central de Regulagdo do servigco pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia
deve contar com a presenga permanente de médicos reguladores 24 horas por dia, que
regulardo as chamadas de acordo com sua complexidade.

§1° A comunicagdo da Central € permanente, seja repassando informagdes, via radio ou
outro meio, a equipe da ambulancia, ou no contato com os hospitais referenciados para o
encaminhamento do paciente.

§2° Para fins de boa assisténcia e seguranga aos pacientes, é obrigatdria a gravagao de
todas as ocorréncias médicas pela central de regulagdo do servigo de atendimento pré-
hospitalar mével de urgéncia e emergéncia.

Art. 9° Recomenda-se que, para o médico regulador quando em jornada de 12 horas de
plantdo, devera ser observada uma hora de descanso remunerado para cada cinco horas de
trabalho.
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Paragrafo unico. Os intervalos de descanso nao poderdo coincidir com os horarios de
maior demanda, tais como a primeira e ultima hora de cada plantdo, bem como, nédo
poderdo comprometer o pronto atendimento as demandas do servigo.

Art. 10. O numero minimo de médicos reguladores e de ambuléncias capaz de atender a
demanda de uma determinada regido esta dimensionado na Portaria GM/MS n° 1010/2012;
Paragrafo unico. Neste dimensionamento, outros aspectos devem ser contabilizados como
instrumento de controle que visam determinar um quantitativo adequado de médicos e de
ambulancias para o atendimento, de acordo com a demanda.

Art. 11. A decisao técnica de todo o processo de regulagédo do servigo pré-hospitalar mével
de urgéncia e emergéncia é de competéncia do médico regulador, ficando o médico
intervencionista a ele subordinado em relagdo a regulagido, porém mantida a autonomia
deste quanto a assisténcia local.

Art. 12. O médico regulador, assim como o médico intervencionista no pré-hospitalar mével,
tera a fungado de supervisdo médica direta ou a distancia, nas intervengdes conservadoras
dos bombeiros, agentes da defesa civil e policiais militares, definindo a conduta e o destino
dos pacientes.

Art. 13. O médico regulador do servigo pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia nio
podera ser responsabilizado por agdes que ndo tenham sido executadas por razdes que nao
dependam de seu controle, como indisponibilidade de ambulancias e condi¢des viarias
adversas no momento.

Art. 14. Vaga zero é prerrogativa e responsabilidade exclusiva do médico regulador de
urgéncias, e este € um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com
risco de morte ou sofrimento intenso, devendo ser considerada como situagao de excecgéo e
nao uma pratica cotidiana na aten¢ao as urgéncias.

Art. 15. O médico regulador no caso de utilizar o recurso “vaga zero”, devera,
obrigatoriamente, tentar fazer contato telefénico com o médico que ira receber o paciente no
hospital de referéncia, detalhando o quadro clinico e justificando o encaminhamento.

195944,

Art. 16. O medico regulador do servigo pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia frente
a uma situagdo de risco, somente enviara a equipe apos ser acionada a forga de seguranca
publica, e serem asseguradas as condicdes de seguranga para a equipe no local do
atendimento.

Paragrafo unico. A equipe pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia, frente a
situagdes de risco evidente, devera solicitar ao médico regulador que acione a forca de
seguranga publica, de forma a garantir sua seguranca, e na falta desta, avaliar a
possibilidade ou ndo do atendimento.

Art. 17. Observadas as condigdes de seguranga, o médico intervencionista € a autoridade
na assisténcia ao paciente, obrigatoriamente assumindo a responsabilidade do atendimento
do doente, mesmo no caso de que nao médicos estejam no local realizando 0 mesmo, como
civis, bombeiros ou qualquer outra forg¢a policial.
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Art. 18. Todo paciente transferido de unidade de salde para hospitais de maior
complexidade deve ser acompanhado por relatdrio completo do quadro clinico, legivel e
assinado, com o nimero do CRM do médico assistente, que passara a integrar o prontuario
no hospital de destino.

Art. 19. A equipe do atendimento pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia, ao chegar
a unidade de saude de referéncia com paciente, deve passar todas as informagdes clinicas
do mesmo, bem como o boletim de atendimento por escrito, ao médico, no caso de paciente
grave na sala de reanimagao, ou ao enfermeiro, no caso de pacientes com agravo de menor
complexidade, para serem classificados no setor de acolhimento com classificagdo de risco.
Paragrafo unico. Nas unidades de saude que ndo dispdem de Acolhimento com
Classificagdo de Risco, a recepgado do paciente transportado pela equipe do atendimento
pre-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia devera ser feita obrigatoriamente por médico
da unidade.

Art. 20. O médico receptor na unidade de salde de referéncia devera, obrigatoriamente,
assinar a folha de atendimento do servigo pré-hospitalar mével de urgéncia e emergéncia ao
receber o caso, cabendo ao coordenador de fluxo e/ou diretor técnico estabelecer a
obrigatoriedade para que as enfermeiras assinem o documento dos pacientes por elas
recebidos no setor de acolhimento com classificagao de risco.

Art. 21, E de responsabilidade do médico receptor da unidade de satde que faz o primeiro
atendimento a paciente grave na sala de reanimagdo liberar a ambulancia e a equipe,
juntamente com seus equipamentos, que nao poderao ficar retidos em nenhuma hipétese.
Paragrafo anico. No caso de falta de macas ou qualquer outra condi¢cdo que impossibilite a
liberacdo da equipe, dos equipamentos e da ambulancia, o médico plantonista responsavel
pelo setor devera comunicar imediatamente o fato ao coordenador de fluxo e/ou diretor
técnico, que devera (8o0) tomar as providéncias imediatas para a liberagdo da equipe com a
ambulancia, sob pena de ser (em) responsabilizados pela retencdo da mesma.

Art. 22. Nao é responsabilidade da equipe do atendimento pré-hospitalar mével de urgéncia
e emergéncia, o encaminhamento ou acompanhamento do paciente a outros setores do
hospital fora do servigo hospitalar de urgéncia e emergéncia, para a realizagao de exames
complementares, pareceres, ou outros procedimentos;

195944.

Art. 23. O médico intervencionista, quando envolvido em atendimento que resulte em &bito
de suposta causa violenta ou ndo natural (homicidio, acidente, suicidio, morte suspeita),
devera obrigatoriamente constata-lo, mas nido atesta-lo. Neste caso, deverad comunicar o
fato ao médico regulador, que adotara as medidas necessarias para o encaminhamento do
corpo para o Instituto Médico Legal — IML.

Paragrafo unico. Em caso de atendimento a paciente que resulte em morte natural (com ou
sem assisténcia médica) ou obito fetal em que estiver envolvido, o médico intervencionista
devera observar o disposto na Resolucdo CFM n° 1.779/05 em relagédo ao fornecimento da
declaragao de 6bito. (Redagédo dada pela Resolu¢do CFM n. 2.139/2018)

( Redagao anterior:

Art. 23. O médico intervencionista, quando acionado em situa¢do de dbito ndo assistido, devera obrigatoriamente constata-
lo, mas ndo atesta-lo. Neste caso, devera comunicar o fato ao médico regutador, que acionara as policias civil, militar ou o
Servigo de Verificagdo de Obito para que tomem as providéncias legais.
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Paragrafo unico. Paciente com morte natural assistida pelo médico intervencionista devera ter o atestado de odbito
fornecido pelo mesmo, desde que tenha a causa mortis definida.)

Art. 24, Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia-DF, 25 de setembro de 2014.

ROBERTO LUIZ D’AVILA HENRIQUE BATISTA E SILVA

Presidente Secretario-geral

195944.
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ANEXO
Conceitos

Servigo de Atendimento Moével de Urgéncia
Entende-se por Servigo Pré-hospitalar de Atendimento Mével de Urgéncia e
Emergéncia aquele que tem como objetivo chegar precocemente a vitima apds ter ocorrido
um agravo a sua saude (de natureza clinica, cirdrgica, traumatica, obstétrica, pediatrica,
psiquiatrica, entre outras) que possa levar a sofrimento, a sequelas ou mesmo a morte,
mediante o envio de veiculos tripulados por equipe capacitada, acessado por contato
telefénico e acionado por uma Central de Regulagdo Médica das Urgéncias.

Central de Regulagdo Médica das Urgéncias
Entende-se por Central de Regulagdo Médica a estrutura fisica constituida por
profissionais (médicos, telefonistas auxiliares de regulacdo médica (TARM) e radio-
operadores (RO) capacitados em regulagdo dos chamados telefénicos que demandam
orientagdo e/ou atendimento de urgéncia, por meio de uma classificagdo e priorizagéo das
necessidades de assisténcia em urgéncia, além de ordenar o fluxo efetivo das referéncias e
contrarreferéncias dentro de uma Rede de Atengéo.

Relagao Ambulancia x Demanda de Atendimento

O bindmio nimero de ambulancias x satisfagdo do atendimento envolve muitas
varidveis, tais como: conhecimento e confianga da populagdo no Servigo; viabilidade de
trafego nas grandes cidades; horario de pico, entre outras. Assim, outros indicadores devem
ser levados em conta, como: tempo médio de resposta ao chamado (TMRC), que é o tempo
entre a chamada telefonica e a chegada da equipe no local da ocorréncia; tempo médio
decorrido no local da ocorréncia; tempo médio de transporte até a Unidade de referéncia e o
tempo médio de resposta total (entre a solicitagdo telefénica de atendimento e a entrada do
paciente no Servigo Hospitalar de referéncia).

Toda vez que se identificar uma ocupagéo de 80% ou mais da frota, durante 20% ou
mais do tempo ¢é configurado o subdimensionamento da frota e esta deve ser
redimensionada a partir de entao.

Capacitagao da Equipe Médica

A Portaria GM/MS n° 2048, de 5 de novembro de 2002, define os conteudos tedricos
e praticos necessarios para a capacitagdo de médicos que atuam nos servicos pré-
hospitalares méveis de urgéncia e emergéncia. A Portaria estabelece a necessidade de
certificagdo dessas habilidades mediante instituigdo publica e de igual maneira indica a
necessidade que a capacitagdo para instalar esses conhecimentos e habilidades deve dar-
se mediante institui¢do publica.

Recomenda-se a criagdo dos nucleos de educagdo permanente em urgéncia e
emergéncia, de modo a aplicar o previsto na Portaria GM/MS n°® 2048/2002.

O perfil e as atribuigdes dos médicos reguladores e intervencionistas devem obedecer
a Portaria GM/MS n° 2048/2002.

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO
Relator
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EXPOSIGAO DE MOTIVOS DA RESOLUGAO CFM N° 2.110/2014

A crise no atendimento no Servico Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia no Brasil
talvez seja o lado mais perverso do caos que assola a saude publica no Pais.

O Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia é o segmento na cadeia de atencédo a
saude mais exposto e visivel para a populagdo, e a precariedade de seu atendimento,
agravada por tratar de pacientes graves que exigem cuidados imediatos, faz com que os
problemas do Setor causem choque e indignagao na populagao.

Quando analisamos a crise no Servigo Hospitalar de Urgéncia e Emergéncia,
enfocamos principalmente o componente hospitalar, porém nao resolveremos os problemas
neste segmento se ndo houver politicas publicas voltadas a toda a Rede de Atengdo as
Urgéncias, formadas pelos seguintes componentes:

1.Promocgao, Prevencgao e Vigilancia
2.Salas de Estabilizagdo

3.Forga Nacional - SUS

4. SAMU 192

5.UPA24nh

6.Componente Hospitalar
7.Atencao Domiciliar

Estes componentes tém na Rede como eixos transversais a Atencdo Basica,
Acolhimento com Classificacao de Risco, Informagao, Regulacdo, Qualificagao Profissional e
Resolutividade. No sistema privado o atendimento pré-hospitalar é realizado por servigos
préprios.

Existe deficiéncia em toda a Rede de Atengdo as Urgéncias no Brasil, e isto se reflete
diretamente no componente Hospitalar, gerando crise permanente no Setor, cujas causas
sdo multifatoriais, existindo inimeros fatores que sdo determinantes para o caos que assola
o setor. Entre as causas estdo: dificuldade de acesso dos pacientes ao atendimento
primario; falta de estrutura hospitalar no interior dos estados; falta de equipe de profissionais
adequada; grande rotatividade de médicos; pacientes atendidos por ordem de chegada, sem
Acolhimento com Classificacdo de Risco, que prioriza o atendimento pela gravidade do
paciente, e ndo por ordem de chegada ao PS; escalas de profissionais incompletas; falta de
médicos especialistas de sobreaviso; area fisica dos hospitais madequada falta de leitos de
retaguarda; e falta de leitos de CTI.

A Rede de Atencao as Urgéncias esta estruturada, de maneira equivocada,. em
Hospitais de Referéncia em Urgéncia e Emergéncia, localizados nas Capitais ou grandes
cidades do Pais, que em ultima instancia acabam por ser os responsaveis por resolver todos
os problemas dos outros componentes da Rede de Atencao as Urgéncias. Idealmente seria
necessario que existissem hospitais estruturados em Urgéncia e Emergéncia em diversas
regides dos estados brasileiros, que serviriam de referéncia para a macrorregido onde se
localizassem, resolvendo os problemas de salde daquela regido, evitando o
encaminhamento em massa dos pacientes das cidades do interior para os Hospitais de
Referéncia nas grandes cidades brasileiras, o que leva a superlotagado e ao completo
esgotamento destas unidades de bem atender a populagao.

SGAS 915 Lote 72 | CEP: 70390-150 | Brasilia-DF | FONE: (61) 3445 5900 | FAX: (61) 3346 0231] http:/www.portalmedico.org.br

Matéria PL 569/2017. Documento digitalizado e autenticado por CARLOS EDUARDO GOMES. Sua validade pode ser conferida em https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Home/AbrirDocumento?pID



http://www.portalmedico.org.br

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 19/02/2020 13:49:15.

fls. 16
!

CONSELHG FEBERAL DE MEDICINA

e Corpo de Bombeiros. O SAMU foi implantado ha aproximadamente 10 anos e &, sem
duvida, um dos principais programas de salde publica ja implantado em beneficio da
assisténcia & populagdo brasileira. O SAMU atende pacientes em Urgéncia e Emergéncia
clinicas ou em acidentes urbanos, fazendo um trabalho de exceléncia, salvando milhares de
vidas de pacientes que anteriormente morriam sem assisténcia médica.

O problema é que quando o SAMU foi implantado o sistema de Urgéncia e
Emergéncia Hospitalar ja estava esgotado para o atendimento da demanda existente na
época. O SAMU trouxe um aumento excepcional na demanda de pacientes extremamente
graves para os Hospitais de Referéncia, o que fez explodir a crise do setor no Brasil, ficando
evidente a falta de profissionais de saude em numero suficiente para o .atendimento nos . .

\
|
|
\
\

|
|
O Atendimento Pré-Hospitalar Mdvel de Urgéncia publico no Brasil é feito pelo SAMU

Servigos Hospitalares de Urgéncia e EmergenCIa especialmente de médicos plantonistas e
especialistas, a falta de regulacéo do sistema, a falta de estrutura de Centro Cirlrgico para
atender a demanda, de enfermarias, de leitos de retaguarda, a de leitos de CTl, fazendo
com que os doentes permanegam intubados e em ventilagdo mecanica nas salas de
reanimagao dos Setores Hospitalares de Urgéncia e Emergéncia. Isto 'se caracteriza como
uma agressao aos pacientes, que em um momento de risco extremo para suas vidas, nao
tém garantido pelo Estado as condigbes .minimas de assisténcia médica que Ihes
possibilitem chances reais de sobrevivéncia.

O atendimento Pré-Hospitalar Privado é de responsabilidade dos --servigos
particulares, que deverdo ter Central de Regulagdo Médica e ambulancias basicas e
avangadas, em obediéncia a legislagdo existente. As Centrals de Regulagdo Privadas se
subordinam as PuUblicas em caso de encaminhamento de pacientes da rede privada para a
publica.

| A crise no componente hospitalar da Rede de Atengao as Urgéncias |mpacta
| diretamente no SAMU, pois a superlotagdo dos servigos hospitalares de urgéncia e
emergéncia, além da falta de leitos de retaguarda e de UTI nos hospitais, faz com que a
central de regulagdo dos servigos pré-hospitalares méveis de urgéncia e emergéncia nao
| tenham para onde encaminhar os pacientes atendidos pelas equipes moveis, ocasionando o
| total desequilibrio no sistema, com a manutengéo de pacientes graves em UPAs, a retengéo
de macas nos hospitais, com a consequente paralisagao das atividades das ambulancias,
causando prejuizos imensos a boa e necessaria assisténcia pré-hospitalar a populagéo.

195944.

Por todo o exposto, faz-se necessario a elaboragdo de Resolugdo pelo Conselho
Federal de Medicina para que os problemas abordados em relagao ao servigo pré-hospitalar
movel de urgéncia e emergéncia sejam normatizados.

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO
Relator
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PARECER Ne° 3/ /ZO/iq " DA COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E LEGISLACAO

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0569/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alessandro Guedes, que determina tempo
maximo para o Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU) prestar assisténcia médica e da

outras providéncias.

Segundo o projeto, as equipes das unidades do Servico de Atendimento Mével de Urgéncia
(SAMU) deverao preencher documento que liste as informagdes de horario da notificacdo da
ocorréncia e horario do atendimento a solicitagdo do servico. Em caso de impossibilidade de
atendimento em tempo menor do que 30 (trinta) minutos, as unidades deverdo especificar neste

documento o motivo da demora.

Ademais, a propositura determina que os atendentes das linhas telefénicas do disque 192 deverdo
informar ao solicitante o prazo estimado para chegada da ambulancia do SAMU no local em

necessidade.

O projeto pode prosperar, eis que, de acordo com a Constituicao Federal, podem legislar

concorrentemente sobre a protecdo e a defesa da saude a Unido, os Estados, Distrito-

Federal e também o Municipio, para suplementar a legislacido federal e estadual, dentro dos
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso Xll c/c art. 30, incisos | e Il, da
Constituicao Federal).

Também o art. 23, inciso Il, da Carta Magna, determina que é competéncia comum da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, cuidar da salude e assisténcia
publica.

Na orbita municipai, o art. 216, da Lei Organica, prevé:

Art. 216 - Compete ao Municipio, atravésdo sistema unico de satde, nos
termos da lei, além de outras atribuigdes:

IX - fomentar, coordenar e executar programas de atendimento
emergencial;

No que se refere a matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra
fundamento nos artigos 23, inciso Il; 24, inciso XlI; 30, incisos | e Il e 196 da Constituigédo
Federal; artigos 13, incisos | e Il; e 216, IX, da Lei Organica do Municipio.

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favoravel da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XllI, da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo.

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo apresentado.

RELATOQO NE 94Uy [2009
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COMEM N A .
Al & REDIRCH Jimnie. e Determ/na tempo méximo para o Servico de
Atendimento Movel de Urgéncia (SAMU) prestar
Q4 e 19,
¢ vt P : } . assisténcia médica, e da outras providéncias.
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Art. 1°. As equipes das unidades do Servico de Atendimento Mével de Urgéncia
(SAMU)) do municipio de Sdo Paulo deverdo preencher documento que faga mencdo
especifica ao horario da notificagcdo da ocorréncia e ao horario do atendimento a solicitagdo
do servico.

Paragrafo unico. Em caso de impossibilidade de atendimento em tempo inferior a 30 (trinta)
minutos, as unidades deverdo especificar no documento supracitado o motivo da
demora.
Art. 2° Os atendentes das linhas telefénicas do disque 192 deverdo informar ao
solicitante o prazo estimado para chegada da ambulancia do SAMU no local da ocorréncia
médica.

Art. 3° As despesas decorrentes da execugdo da presente Lei correrdo por conta de
dotag¢des orgamentarias proprias, suplementadas se necessario. :

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de [sua publicacao.

Sala da Comissao de Constituicdo, Justica e Legislacdo Participativa, em YN IZO 4.
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PARECER CONJUNTO N° ‘3%11‘1 DAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINISTRAQAO
PUBLICA; DE SAUDE, PROMOGAO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANGAS
E ORCAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 569/2017.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alessandro Guedes,
determina tempo maximo para o Servigo de Atendimento Maével de Urgéncia (Samu) prestar
assisténcia médica e da outras providéncias.

De acordo com a propositura, as equipes das unidades do Servico de
Atendimento Mével de Urgéncia do municipio de Sao Paulo deverao preencher documento
que liste o horario da notificagéo da ocorréncia e o horario do atendimento da solicitagao do
servico. Nos casos em que o tempo entre a notificacdo da ocorréncia e o inicio do
atendimento ultrapasse o tempo de 30 minutos, as unidades deverdo especificar naquele
documento o motivo da demora.

Na justificativa que acompanha a propositura, o autor destaca a situacéo
deplorévél do Servico de Atendimento Moével de Urgéncia do municipio de Sao Paulo,
alegando que uma em cada trés ocorréncias ndo é atendida pelo Samu. Também ressalta
que a demora do atendimento ja € muito bem conhecida pela populagao paulistana e que os
municipes queixam-se da falta de informagbes prestadas pelos atendentes, que nao
informam o tempo estimado de chegada do carro de atendimento. :

A Comissao de Constituicdo, Justica e Legislagao 'Participativa manifestou-se
pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao projeto de lei a fim de
adequar o texto as regras de técnica legislativa.

. LTS . . . ~
O portal eletrénico do Ministério'da Saude traz as seguintes informacdes sobre o
Samu: .

O Servico de Atendimento Moével de Urgéncia (SAMU 192) tem como
objetivo chegar precocemente a vitima apés ter ocorrido alguma situacéo de
urgéncia ou emergéncia que possa levar a sofrimento, a sequelas ou
mesmo a morte. Sao urgéncias situa¢des de natureza clinica, cirargica,
traumatica, obstétrica, pediatrica, psiquiatrica, entre outras.

O Ministério da Salde vem concentrando esforcos no sentido de
implementar a Politica Nacional de Atencao as Urgéncias, da qual o SAMU
192 é componente fundamental. Tal Politica prioriza os principios do SUS,
com énfase na construgéo de redes de atencdo integral as urgéncias
regionalizadas e hierarquizadas que permitam a organizagéo da atengao,
com o objetivo de garantir a universalidade do acesso, a equidade na
alocagé&o de recursos e a integralidade na atencao prestada.

O SAMU 192 realiza os atendimentos em qualquer fugar e conta com
equipes que retine meédicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e
condutores socorristas. (fonte: Ministério da Saude. Disponivel em:
<http://portalms.saude.gov.br/saude-de-a-z/servico-de-atendimento-movel-
de-urgencia-samu-192>. Consultado em: 28/05/2019).

De acordo com o Protocolo de Atendimento Pré-hospitalar Suporte Basico a
Vida, elaborado pela Secretaria Municipal da Saude da Prefeitura Municipal de S&o Paulo
em 2011, documento onde constam os procedimentos a serem observados pelo Samu, o
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unico item sobre o tempo entre a notificagdo da ocorréncia e o atendimento consta no item
3, que discorre sobre o tempo previsto para a saida da base apdés o recebimento da

chamada, mas nada consta sobre o tempo entre a chamada até o atendimento inicial do

paciente.

O Samu possui uma ambulancia para cada 100 mil habitantes em SP, o tempo
médio de deslocamento é de 16 minutos e deixou de atender uma em cada trés ocorréncias
registradas em sua central de atendimento (fonte: 32xSP. Artigo escrito por Priscila Gomes:
Samu possui uma ambuldncia para cada 100 mil habitantes. Disponivel em:
<https://32xsp.org.br/2018/08/15/ambulancia-samu-sp/>.  Publicado em:  15/08/2018.
Consultado em: 28/05/2019):

(...) Janice mora na zona norte de Sao Paulo, regido que, segundo dados da
Secretaria Municipal da Saude (SMS), conta com 24 ambul&ncias do Samu
para atender mais de dois milhdes de habitantes distribuidos em uma area
de 296 km?2. :

Esse numerc sé ndo € menor do que nas regides sudoeste e centro-oeste
da capital: as duas possuem, cada uma, 23 unidades para atender mais de
um milhdo de habitantes.

Ja a zona sul conta com uma frota de 25 ambulancias do Samu para mais
de dois milhdes de habitantes. A zona leste € a regido com mais unidades:
s&0 26 para atender trés milhdes de habitantes.

Resumidamente, cerca de 100 mil habitantes precisam dividir uma unica
ambulancia na cidade de Sao Paulo.

(...) A assessoria também aponta a “dificuldade em contratacéo de recursos
humanos” como um dos fatores para a cidade ter apenas 121 ambulancias
do Samu.

- O numero reduzido da frota reflete 0 dado obtido pelo jornal “Agora” via Lei
de Acesso a Informagéo, mostrando que, até abril de 2017, o Samu deixou
de atender “uma em cada trés" ocorréncias registradas em sua central de
atendimento. Foram 113.882 chamadas de socorro, onde apenas 75.047
foram atendidas.

De acordo com a Lei Orgamentaria Anual (LOA), o custo da Prefeitura com
operacdo e manutencdo do 6rgdo em 2017 foi de R$ 78.515,512. Para
2018, o valor € de R$ 79.739.848,28.

Em nota, o Samu esclarece que “o valor informado anteriormente [R$
87.359,581] a reportagem para 2018 era o previsto, porém ja foi revisado e
atualizado”. O recurso ¢ destinado para a operagdo e manutengao do 6rgéo.

Em 2017, o Ministério da Saude anunciou a liberacdo de R$ 467,6 milhdes
para a compra de novas ambulancias do servigo em todo pais.

Segundo a Secretaria Municipal da Saude de Sao Paulo, o tempo médio de
atendimento do Samu, saindo da base até a chegada do local, é de 16
minutos, uma média calculada nos ultimos 30 dias.

Para minimizar essa demora, a Secretaria Municipal de Saude afirma que
pretende implementar programas como o “Samu 192 — Cuidado Basico’,
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para ampliar para 75% o atendimento de demandas de baixa prioridade, e o
"Samu 192 - Cuidado Prioritario”, para atender, em até 12 minutos, pelo
menos 50% dos casos de alta prioridade (acidente vascular cerebral, infarto
agudo do miocardio e trauma).

Tendo em vista a importancia, elevado interesse publico da matéria e que a
prépria, Secretaria 'Municipal da Saude busca alternativas para diminuir o tempo de
deslocamento para o atendimento do Samu, a Comissdo de Administracdo Publica é
FAVORAVEL a aprovacdo do projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela
Comissao de Constituicdo, Justica e Legislacdo Participativa.

Quanto aos pontos a serem observados pela Comissdo de Saude, Promocéao
Social, Trabalho e Mulher, ressalta-se o interesse publico do projeto. Dessa forma, somos
de parecer FAVORAVEL, nos termos do substitutivo da Comissao de Constituicdo, Justica e
Legislagédo Participativa. ’

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissao de Finangas e Orgamento nada tem a
opor, tendo em vista que a matéria nao ofende os dispositivos da lei orcamentaria, bem
como esta condizente com os referendos legais de conduta fiscal. FAVORAVEL, portanto, é
o parecer, nos termos do substitutivo da Comissdo de Constituicao, Justica e Legislacao
Participativa. : :

-Sala das Comissdes Reunidas, 21 lo%l 20\9

COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA @%

GILSON BARRETO

ANDRE SANTOS

JANAINA LIMA

(8

v r.uv)_l >
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Sr. Presidente,

REQUEIRO, nos termos regimentais, a'coéutoria do Projeto de Lei
no 569/2017, ‘que “"Determina tempo maximo para o Servico " de
Atendlmento Movel de Urgenaa (Samu) prestar assisténcia medlca e da

.outras prowdenaas . de autoria do vereador Alessandro Guedes.

Atenciosamente,

(] 'lnha Francine
Véreadora -

/T - THIATO - Z835Y — G1OZ/RO/ER - T2° S - 5
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" EMENDA =~ AOPLN°569/2017

apresento a seguinte EMENDA ao PL 5

Guedes e Soninha Francine.

. 1° - A ementa passa a constar com a seguinte/, edacgdo:

"Dlspoe sobre o tempo maximo para o Servigo
ento Movel de Urgéncia - SAMU
medlca ' e sobre a

Art. 2° - O artigo 1° passa a contar com a seguinte redacgdo:

Art. 10 As equipes das unidades do Servigo de Atendimento Mdvel de Urgéncia do.
.municipio de S&o Paulo deverao preencher documento que Ilste as segumtes
informacgoes: :

V;y}l - Horério dé‘primeira notificagdo da ocorréncia pelo municipe;
II - Horario de despacho da ambulancia pela Central do SAMU;
III - Horario de chegada da ambulancia ao local da ocorréncia.

§1° Os atendentes das linhas telefénicas do 'disqué 192 deverao informar a
solicitante o prazo estimado para chegada da viatura no Ioc'al da ocorréncia.

minutos, as unidades deverdo especificar, no documento supracitado, o motivo da

/)qg% demora.

(=]
©
()
_ . . ]
casos de impossibilidade de atendimento em témpo menor do que 30 (trinta) kS
8
[*]

Art. 39 - O artigo 26 passa a cbntar com a seguinte redagao:

Palacio Anchieta  Viaduto J‘acérei, 100
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Art. 4° - Fica .inseridO o artigo 39, nesses termos:

Art. 30 A Iocahzagao das waturas deverd ser compartilhada em tempo real em S|te
e/ou aplicativo, sendo garantldo 0 acesso a populagao via internet. : _ ~

Art.'5° - O atual artigo 309 fica renumerado como artigo 49°,

Art. 6° - O atual artigo 49 fica renumerado como artlgo 50 e passa a contar com a
seqguinte redagao '

Art. 50 Esta Ie| entra em. vigor apds decorrldos a0 (noventa) dias de sua publlcagao
(NR) .

Sala das sessdes, as Comissc")es competentes."

ancme
readora

]

JUSTIFICATIVA .

Propomos adequagao ao PL 569/2017 por entender que tragam ao proposto

‘no texto original uma melhoria e complementagao ao Serv;go de Atendlmento MoveI

de Urgencna - SAMU, aumentando a participacdo social e transparenaa na gestao

administrativa, vez que aIem das regras prevustas para o tempo de atendlmento

. serdo disponibilizados os sinais de GPS das viaturas.

Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse publico geral :

espero contar com o voto favoravel a presente’propositura.

1
[ B

. ) . : i 1 .
Palacio Anchieta  Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo : SP CEP 01319-900 fone {11) 3396-4213  www.camara.sp.gov.br

;o

f|§ 30

=1959

Matéria PL 569/2017. Documento digitalizado e autenticado por CARLOS EDUARDO GOMES. Sua validade pode ser conferida em https://splegiscons’uIta.saopauIo.sp.ieg.br/Home/AbrirDocumehto?pID


http://www.camara.sp.gov.br

it é?brﬁﬂlﬁﬂmﬂ G’é’rﬁé&e@ 19/02/2020 13:49:15.
n*.04-669 ce:ofY § i 31

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO U & W
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISAO - SGP4 g0 LA .~ 'Ef 190a74: 04/09/2019
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISAO FINAL ecn,;o; f';*ﬂ‘-r-’alwﬁ 75905116

]

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — A votos o PL 569/17. Os Srs.
Vereadores favoraveis permanegam como estdo; os contrarios, ou aqueles que desejarem
verifigagéo norﬁinal de votagdo, manifestem-se agora. (Pausa) Apr_ova‘qo.

Ha sobre a mesa emenda, que seré lida.

Peco ao Vereador Xexéu que proceda a leitura.
- E'Iido o seguinte: (Emenda ao PL 569/17)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — A votos a emenda. Os Srs.
Vereadores favoraveis permane¢am como estdo; os contrarios, ou aqueles que desejarem
verificagdo nominal de votacdo, manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovada. O projeto vai a

redag@o do vencido e voltara em segunda discussé&o.
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Sr Supervisor,

¢
1

O presente Projeto de Lei foi aprévad‘é‘”'h“éf?afrﬁ‘jaﬁ'do"su'b'stitutiv‘o

da Comissao de Constituigdo, Justica e Legislacao Pa'rticip‘ativa em 12

4

« PO, -

discussdo com emenda na 2173 Sessdo Exfraordindria, ho dia 04 de -

[

setembro do corrente. Os presentes autos deverdo ser encaminhados

.

a Comissdo de Constituigdo,’ Justica e Legislagdo Participativa para

elaboragdo da Redagao do Vencido: =~ - - - -

10/09/2019
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0 Carlos Eduardo de Araujo
Secretario de Apoio Legislativo
SGP-2
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PARECER N° {43 / Zol3 DA COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTIGA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDACAO DO VENCIDO AO PROJETO

DE LEI N° 0569/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Alessandro Guedes e Soninha
Francine, que determina tempo maximo para o Servigo de Atendimento Movel de Urgéncia

(SAMU) prestar assisténcia médica.

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissdo de Constituicao, Justica e
Legislacao Participativa com substitutivo (fls. 13/14) e parecer favoravel das Comissdes de
Administracdo Publica; de Saude, Promogao Social, Trabalho e Mulher; e de Finangas e
Orcamento nos termos do referido Substitutivo (fis. 15/16).

Tendo em vista a aprova¢éo de emenda (fls. 18), na 2172 Sessao Extraordinaria, em
04/09/19, foi o projeto encaminhado a esta Comissao de Constituicdo, Justica e Legislacao
Participativa para a elaboracéo do parecer propondo a redagéo do vencido.

Feitas as modificagdes necessarias a incorporacéo ao texto das alteragoes aprovadas,
segue abaixo o texto com a redagao do vencido:

PROJETO DE LEI N° 0569/17

APROVADO EM 22 DISCUSSAQ,
VAI A SANCAO

14 FEV. 2020

PRE TE

Dispée sobre o tempo maximo para o Servigo
de Atendimento Movel de Urgéncia — SAMU
prestar  assisténcia médica e sobre a
disponibilizagdo da localizagdo em tempo real
das viaturas. .

A Camara Municipal de Sap Paulo DECRETA:

Art. 1° As equipes das unidades do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia do municipio
de Sao Paulo — SAMU deverao preencher documento que liste as seguintes informacoes:

| — horario da primeira notificacdo da ocorréncia pelo municipe;
\-—-"\

\

Il — horario de despacho da ambulancia pela Central do SAMU; g

Il — horario de chegada da ambulancia ao local da ocorréncia.

§1° Os atendentes das linhas telefonicas do disque 192 dever&o informar ao solicitante o
prazo estimado para chegada da viatura no local da ocorréncia.

/

§ 2° O solicitante devera ser informado sobre qual a viatura designada para atendimento dé;
seu chamado :

\

—

LELATORIO N2 220420

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sdo Paulo - SP CEP 01319 900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulo.sp.leg.br

pl0569-17 . LFS
Pagina 1de 2
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§ 3° Em casos de impossibilidade de atendimento- em tempo menor do que 30 (trinta)
minutos, as unidades deverdo especificar, no documento supracitado, o0 motivo da demora.

RS
- Art. .2° As viaturas do SAMU - Servico de Atendimento Mével de Urgéncia deverao possuir
sistema de localizacdo GPS ou equivalente.

Art. 3° A localizagdo das viaturas devera ser compartllhada em tempo real em site e/ou
aplicativo, sendo garantido o acesso a populagao via internet.

AR, 4° As despesas decorrentes da execucao da presente Lei correrdao por conta de
dotacbes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor apds decoerridos 90 (noventa) dias de sua publicacéo.
Sala da Comissao de Constituicdo, Justica e Legislagao Participativa, & OZ/LO/ 13,

AURELIO NOMURA

RICARD® NUNES
A

A-;-

t\u[”\pd‘ ’)m”x V‘, f\f_a CHRTT 5

(m.ff\wj [ 2R

|
|
-
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SANDRA TADEU
Relatora
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO , 56 i SESSAO: 258-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR EREVISAO-SGP.4 ~ Mardl DATA: 12/02/2020
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISAO FINAL RF {51/ /J FL:43 DE70

- “PL 569/2017, dos Vereadores ALESSANDRO GUEDES (PT), SONINHA
(CIDADANIA). Determina tempo méaximo para o servico de atendimento mével de urgéncia
(SAMU) prestar assisténcia médica e da outras providéncias. FASE DA DISCUSSAO: 22 DA
REDAGAO DO VENCIDO. Aprovacdo mediante voto favoravel da maioria absoluta dos

membros da Camara”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussdo. N&o ha oradores
inscritos; esta encerrada a discussdo. A votos o PL 569/2017. Os Srs. Vereadores favoraveis
permanegam como estdo; os contrarios, ou aqueles que desejarem verificacdo nominal de

votag&o, manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovado. Vai a sangao

Matéria PL 569/2017. Documento digitalizado e autenticado por CARLOS EDUARDO GOMES. Sua validade pode ser conferida em
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Sr. Supervisor,

O PL 569/2017 que “Determina tempo maximo para o
servigo de atendimento mével de urgéncia (SAMU) prestar assisténcia
medica e da outras providéncias” de autoria de ALESSANDRO
GUEDES (PT), SONINHA (CIDADANIA) foi aprovado em FASE DA
DISCUSSAO: 22 DA REDACAO DO VENCIDO na forma do REDACAO
DO VENCIDO na 2582 Sessdo Extraordindria da 172 Legislatura em
12 de fevereiro de 2020.

17/02/2020

QN Shade W

Carlos Eduardo de Aradjo

Secretario de Apoio Legislativo
SGP.2




